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ANEXO III - DEFINIÇÃO DOS ESTATUTOS DE CONSERVAÇÃO UTILIZADOS NAS LISTAS DE ESPÉCIES DA 

FAUNA PRESENTE OU POTENCIALMENTE PRESENTE NA ÁREA DE ESTUDO E RESPETIVOS ESTATUTOS DE 

CONSERVAÇÃO 

1. Definições das categorias de ameaça constantes na recente revisão do Livro Vermelho dos 

Vertebrados Terrestres (Cabral et al., 2005; Mathias et al., 2023; IUCN, 2021): 

Criticamente em Perigo (CR) – Um taxon considera-se Criticamente em Perigo quando as melhores 

evidências disponíveis indicam que se cumpre um dos critérios A a E para Criticamente em Perigo, pelo 

que se considera como enfrentando um risco de extinção na Natureza extremamente elevado.  

Em Perigo (EN) – Um taxon considera-se Em Perigo quando as melhores evidências disponíveis indicam 

que se cumpre um dos critérios A a E para Em Perigo, pelo que se considera como enfrentando um risco 

de extinção na Natureza muito elevado. 

Vulnerável (VU) – Um taxon considera-se Vulnerável quando as melhores evidências disponíveis indicam 

que se cumpre um dos critérios A a E para Vulnerável, pelo que se considera como enfrentando um risco 

de extinção na Natureza elevado. 

Quase Ameaçado (NT) – Um taxon considera-se Quase Ameaçado quando, tendo sido avaliado pelos 

critérios, não se qualifica em nenhuma das categorias Criticamente em Perigo, Em Perigo ou Vulnerável, 

sendo, no entanto, provável que lhe venha a ser atribuída uma categoria de ameaça num futuro próximo. 

Pouco Preocupante (LC) – Um taxon considera-se Pouco Preocupante quando foi avaliado pelos critérios 

e não se qualifica como nenhuma das categorias Criticamente em Perigo, Em Perigo, Vulnerável ou Quase 

Ameaçado. Taxa de distribuição ampla e abundantes são incluídos nesta categoria. 

Informação Insuficiente (DD) – Um taxon considera-se com Informação Insuficiente quando não há 

informação adequada para fazer uma avaliação direta ou indireta do seu risco de extinção, com base na 

distribuição e/ou estatuto da população. Um taxon nesta categoria pode até estar muito estudado e a sua 

biologia ser bem conhecida, mas faltarem dados adequados sobre a sua distribuição e/ou abundância. Não 

constitui por isso uma categoria de ameaça. Classificar um taxon nesta categoria indica que é necessária 

mais informação e que se reconhece que investigação futura poderá mostrar que uma classificação de 

ameaça seja apropriada. É importante que seja feito uso de toda a informação disponível. Em muitos casos 

deve-se ser muito cauteloso na escolha entre DD e uma categoria de ameaça. Quando se suspeita que a 

área de distribuição de um taxon é relativamente circunscrita e se decorreu um período de tempo 

considerável desde a última observação de um indivíduo desse taxon, pode-se justificar a atribuição de 

uma categoria de ameaça. 
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Não Avaliado (NA) – Um taxon considera-se Não Avaliado quando ainda não foi avaliado pelos presentes 

critérios. 

2. Definições do Anexo II da Convenção de Bona (DL n.º 103/80, de 11 de Outubro) 

As espécies do Anexo II da Convenção de Bona são espécies migradoras cujo estado de conservação é 

desfavorável e cuja conservação e gestão implica o estabelecimento de acordos transfronteiriços, acordos 

esses que deveriam ser também estendidos para outras espécies cujo estado de conservação das suas 

populações beneficiaria significativamente da cooperação internacional. 

3. Definições dos Anexo II e III da Convenção de Berna (DL n.º 316/89, de 22 de Setembro) 

Esta convenção pretendeu garantir e promover a conservação das espécies e dos seus habitats, para os 

quais é exigida a cooperação dos diferentes estados signatários. No Anexo II encontram-se as espécies de 

fauna consideradas Estritamente Protegidas, o Anexo III inclui um conjunto de espécies definidas como 

Protegidas. 

4. Definições das Diretivas Comunitárias Aves e Habitats (DL n.º140/99 e DL n.º49/2005) 

Dec.-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, com a redação dada pelo Dec.-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro. 

Revê e transpõe a Diretiva Aves (relativa à conservação das aves selvagens) e a Diretiva Habitats (relativa 

à conservação dos habitats naturais e da flora e da fauna selvagem) para o direito interno (Anexos A-I, A-

II, A-III, B-II, B-IV, B-V e D). 

ANEXO A-I – Espécies de aves de interesse comunitário cuja conservação requer a designação de zonas 

de proteção especial. 

ANEXO A-II – Espécies de aves cujo comércio é permitido nas condições previstas na alínea a) do n.º 7 

do artigo 11º. 

ANEXO A-III – Espécies de aves cujo comércio pode ser objeto de limitações conforme definido na alínea 

b) do n.º 7 do artigo 11º. 

ANEXO B-I – Tipos de habitats naturais de interesse comunitário cuja conservação exige a designação de 

ZEC. 

ANEXO B-II – Espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja conservação exige a designação 

de zonas especiais de conservação. 

ANEXO B-III – Critérios de seleção dos sítios suscetíveis de serem identificados como sítios de importância 

comunitária e designados como zonas especiais de conservação. 

ANEXO B-IV – Espécies animais e vegetais de interesse comunitário que exigem uma proteção rigorosa. 
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ANEXO B-V – Espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja captura ou colheita na natureza 

e exploração podem ser objeto de medidas de gestão. 

5. Birdlife International (BirdLife International, 2004): 

SPEC 1 – Espécie com importância global de conservação, isto é, classificada como ameaçada, quase 

ameaçada ou dados insuficientes globalmente. 

SPEC 2 – Concentrado na Europa e com estatuto de conservação desfavorável. 

SPEC 3 – Não concentrado na Europa, mas com estatuto de conservação desfavorável. 

Não-SPEC – Com estatuto de conservação favorável (inclui espécies concentradas na Europa, definidos 

como não SPECE em Birdlife, 2004). 


